
lL_YSIy^sslyg(A) SENHOR(A) pREGoErRo(A) REspoNsÁver pELo
PREGAO ELETRONICO N" 018/2019 OO TNTÉUNÂL DE JUSTIÇA DO
E,STADo Do MARAxUÃo.

sÃo tuÍs pRoMoçÕas z EWNTos ErRELr. _
sLP., pessoa juríüca de direito_privado, cxn;/uF n" 02.619.095/0001-51, com
endereço nesta capital na A4a'Jansen, 1085, Lola A, são Francisco, cEp 6s076_

]]0, po^r seu rePresefltaflte legal infra-assinado vem) respeitosamente, peÍaflte
vossa senhoria, apresentar TMHUGNAÇÃ) Ao EDTTAL oo pneeÃo
ELETRoNTco N" 18/2019, rcdtzado peto TRIBUNAL DE JUSTIÇA Do
ESTADO Do MARANHÃO, pelas razões de fato ede direito q.r. ir.ru a expoÍ.

I. RE,SSALVÂ PREVIA

A Signatária manifesta, preliminaÍmeÍrte, seu Íespeito pelo trabalho
*19 Pregoeiro(a), da eqúpe de apoio, e de todo o co{po àe funcionários do
TMA.

As üvergências objeto da pÍesente impugnação referem-se
unicamente à apJicação da Constiturção Fedeiai, da Lei de^L[itações, da Lei do
Pregão e do Decreto 5.450/2005 em relação ao proced.imento licitaiório em exame.
Não afetam, em nada, o respeito da SignatâÃa pela instituição e pelos ilustres
profissionais que a integram.

No mais, a peticionâna afrrma seu total interesse e disposição em vir a
pÍestaÍ serviços a esta instituição. No entanto, não pode deixar de questionar
algumas inconsistências presentes no Edital do Pregão Életrônico destaque.

SÍxTBsB FÁTICA

O TJMA iniciou pÍocesso licitatório na modalidade Pregão Eletrônico
sob no 01,8/2019, q.r. t.- poi objeto "a corutratação de uraiços de empresa especiali7ada
para prestação de seruiços de confecção e instalação de placas de sinaliqação e comunicafão uisuàl',.

II.
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Contudo o ato convocatório contém úcios que contaminam por
inteiro o pÍocesso licitatorio poÍque faz exrgências vedadu, p.lu legislação em vigor
e pela jurisprudência.Yejamos a seguir.

m. CABIMENTO E TE,MPESTIVIDÂDE

Inicialmente, faz-se necessário esclarecer a tempestividade da pÍesente
impugnação.

Consta no item 13.1 do eütal convocatório que "qwalquerpessoa, ati 0J
(três) dias úteis anteriores à data fixada para a abeúura da sissão p,lUi* podni nlicitar
e s c /are ci m e n to s rert re n te ao p re s e n te p ro ce di m e n to /i ci ta ttí ri 0. "

Âssim, tendo em vista que a rcahzaçáo do certame será no üa
0605.201,9, tempestiva se mostÍa a pÍesente impugn açáo.

E o cabimento se dá em face das ilegalidades que serão adiante
apontadas.

Cumpre ressalvar allnda gue, independente da tempestiüdade do
pedido, a Administração Pública possü competên cia pa.3 revisar à, ,.r, atos ex
ofrrio (at. 49 da Lei 8.666/93 e aÍt. 53 daLeí 9.784/99). Portanto, na forma da Lei,
esta licitante encaminha a pÍesente Impugnação ao Ato Convocatório,
ineqúvocamente, cabível e tempestiva.

VIoI,ÂÇÃo ao pRrNcÍpro DA rsoNoMrA E DA
COMPETIVIDADE

consta do item 1,0.3.1',"a", a exigência de apresentação de ,?elo 
men4§

0í (um) ou ntais atestados de capacidade técnico-profrsàional, ixpealdos pur pessoa
de direito públin ou priuado e regithados no Conselho Regionoi a, Aigrniaria e

Ágronomia (CREA) 0u n0 Conselho de Argwitetwra e Urbaruismo (CAU), acompinhado pela
Cenidão de Aceruo Tácnico - CAT da regü0, em nume do profisiional lRuspons,irel Wàm)
com forztação em engenharia mecânica".

Não obstaflte, como dito alhuÍes, a licitação tem como objeto "a
contratação de sen'iços de emprew especialiqada para prestação de seraiços cle confecção e instalação
de placas de sinaliqação e comunicação uisaal'l aavidade essa de ctmpetência de
profissional como fo*ução .* .ng.rhuriu 

"i,,il 
. rão -."âri"u.

Ao exigir a rcfenda cettfrcaçáo com ârea dtversa da competência
profissionú, além de estat contranartdo o princípio da legalidade, priàegia-se
apenas a patttcipação de algumas empÍesas e contraria a isonãmia que deve ieinar
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V.

entre os licitantes e a ampla competitividade prevista no art. 5odo Decreto 5.450
/2005:

Art 5" A licitação na modalidade de pregão í condicionada aot princrpior bá$cos da
legalidade, impessoalidade, moralidadt igualdade, publicidade, efciência, probidade
administratiua, uincu/ação ao instrunento coruuocattírio e do julgamento obyetiuo, bem como

aos prinúpiot correlatos da raqoabilidade, competitiuidade e proporcionalidade.

Parágrafo único. As normas discipünadoras da licitação serão sempÍe
interpretadas em favor da ampliação da disputa entíe os intercssados,
deile que não comprometam o interesse da adntinistraçã0, o princtpio da isonomia, a

flnalidade e a segarança da contrataçã0.

DA NECE,SSIDADE DE REPUBLICAÇÃO DO
EDITAL E REABE,RTURA DOS PRAZOS (ART. 21,

§ 4", DA LF.r 8666/93)

A Signatâna aponta que as alterações ora pleiteadas modificam a
substância do ato coÍ]vocatório e, inclusive, as condições de formulação das
pÍopostas. Não haverâ outra solução, datavertta, senão a republicação do edital e a
rcaberLtra do prazo p^Ía a elaboraçáo de propostas.

JESSE TORRBS PEREIRA JUNIOR, a este respeito, bem ensina:

'As regras do edital não são imutáueis; sobreuirudo motiuo de iruteresse público, deue e pode
a Administração modificá-las, na rnedida er// q//e bastar para atender ao intereste priblico,
desde, í curial, que o faça antet de iniciada a competiçã0. Nessas circunstâncias, a
Iei exige a reabefiuta do prazo por inteiro, a contar da divulgação da
mudança introduzida, pelo mesmo modo em que se deu a de vercão
original do ato convocatório alterado".

Então, tÍata-se da untca forma de se pÍeservar o carâter. competitivo
do pÍesente pregão, possibiütando a. outÍos licitantes a formulação de suas
respectivas propostas pàra, paticipar do certame.

Assim, pede-se que este Órgão republique o eütal em questão, nos
termos do disposto Íto artigo 21, § 4", da Lei de Licitações e Contratos
Administtativos.

DO PEDIDO

Face ao exposto a Signatária requer, respeitosamente, que se)a a
pÍesente impugnação conhecida e provida pela Âdministração, sendo atribúdo o
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efeito suspensivo, conforme o §2" do Art. 1,09 da Lei de Licitações , p^ra que as
ilegalidades sejam afastadas antes do prosseguimento do certame.

Posteriormente, pugna-se pela republicação do Edital, Çom a
reabertwra dos respectivos prazos, em obediência ao att.21, § 4" daLei 8.666/93
(pwalquer modficação no edital extge dtuulgação pela mesna forma qrle .çe deu o texto original,
reabrindo-se o praqo inidalmente estabelecido, exceto quando, inquestionauelmente, a alteração não

afe tar a forrnu lação das proposlat) .

E. deferimento.

São Lús-MÂ.,26 de abril de 201,9.

sÃo LUÍs pRoMoÇôps E EVENTos ErRELr.
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